
pREfEtTURA MUNra pÀL or oaro o,rcne oo ptlonnÉ -

Av. Jôâo Xxlll, S/N -Cenl.o
CNPJ: 01.612.832/0001-21

ATA tE REGTSTRO DE PRÉçO N. 2í12024

r,1Fh

a
ATA OE REGISTRO DE PREÇO que enlre si celebram o
I,4UNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, POT

iNtETMédiO dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A

empresa DISTRIBUIDORA SÃo JosE LTDA, lendo por

objelo REGISÍRO DE PREÇOS parâ futura e eventuâl
contratação de pessoa iurídca para fornec rnênto dê

9êneros alimentioos

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUâ SECRETARIA MUNICIPAL
DE ÂsslsTÊNclA Soclal. TRABALHO E CIDAoANIA, sediáda na Av. ioão xxlll. S/N - Ceniío,

Allo Alegre do Prndaré - N,lA. CNPJ N" 0i.612.832/0001-21. doravante designada

CONTRAiANTE, neste ato representada íespectrvarnente pela Secretána lúunicipal de

Assislência Social. Trabalho e Cidadânia. Sra. ELZA MARIA SANÍOS DO NASCIMENTO,

bÍasileira, casada, poíadora do RG nÔ 77592797_0 SSPiMA, e rnscrita no CPF sob Ô no

U4.4i3.aO3-72, residente e domiciliado na Rua Nova. n" 403, Bairro Centro, CEP no 65 398-

OOO, neste Crdade, e de ouiro ladô â empresa DISTRIBUIOORA SÃO JOSE LTDA, inscrita no

CNPJ sob n" o 41.477 .172.t,OO1'3A, com sedê na Ruâ São Bento 419 C Cep 65.090-674 Vila

Sarney São Luís - I\,4A, neste alo repÍesentada pelo Sr. JULLIAN PAULO FERNANDES, RG n"

02266-95020023 SSP/MA, CPF no 044.S58.723-11. residênte á Rua São Bento419 C. Cep 65.090-

674, Vila Sarney São Luís - MA, e seu valoÍ reqlstÍado na clausula segundê desta ata,

considerando o iulgamento da lcitação na modâlda.le PREGÀo ELETRÔNlco SRP N'
046/2023, Proc€ssô no 47112023, bem como a classiíicaçâo da proposta e a Íespêctiva

homologaÇáo, RESOLVEM rêgislÍaí o preço da eínpÍesa, nas quantidades esi madas anuais, de

acordo iom a classificação por ela alcançada no item, alendendo as condiÇôes previstas no

lnstrumênto Convocatório, Termo de ReÍerência e seus anexos e as conslantes desiâ Ata de

Registrô dê Preços, parâ foÍmâÇão .lo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP dêslinâdo â

coritratações Íuhrras suieitando-se as pa(es às normâs constãntes dâs Leis e DêcÍêtÔs

supràcrlados e em conÍorr.ldade com as o <posrçoe5 .r sLl.' Í

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO I

1.í. O obrelo IMEDIATO do pÍesente nslru.nento é de reglstrar o preço unilário oblido na lic tação

PREGÃó ELETRÔNlco sRP n.046/2023; enquanto o objeto IvEDIATO será a Contratação
de emprêsâ especializada paÍa Aquisiçáo de Gêneros Alimenticios, constantes do âludido

TeÍmo de ReÍerência que acompanhcu o Edital da citada licilaÇão e que ora o integra'

CLÁUSULA SEGUNDA. DA CLASSIFICACÁO DA E[/lPRtSA

2.1. Plânilha Demonstrativâ de Preços.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ. MÂ
Av. João Xxlll, S/N -Centro
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PRETEITURA MUNICIPAL O' ALÍOAIÉGRE OO PINOARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALTGRE DO PINOARÉ.
Av. João Xxlll, SIN - Centro
CNPJ: 01.612.832,000'1-21
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PREFEITURA MUNICIPÀL O' ÀLTO ÁIEGRE DO PINOARÉ ' MÂ
Av. João )(xlll, S/N - Cêntro
CNPJr 01.612.832/000'1-21
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VALOR TOTAL: R$ 855.958,00 (oitocentos e cinquenta e cinco mil' novecentos ê cinquenta
ê oito reãis).

3.1. Para a presentê contrâlâção íoi nstâurado píocedimênto licltâtóriocom lundâmento nâs Leis

n" '10.520/02 e n'8.666/93 e nos Dêcretos no 7.A9212013 n' 10.02412019.

3.2. Rêgularmente convocado para rellrar a solicilaÇão de empenho, o fornecedor cumprirá fâzê-

b no pãzo máxrmo de 03 (três) dlas, prorrogável por uma Ún ca vez, se houverjustifcaiivâ aceita

pelo PMAAP suje tando-se às penalidades legâlmente estabelecidas.

à.3. O Íornecedórfica incumbido de apresenlar pÍocurâÇão, contrato social carta dê preposlçào

ou documento equivalente (original ou cópia autentcada) que designe expÍessamente o sêll

representanie habilitado paÍa retiíada da solicilaçào de empenho.

3.4. A assinatura de íêcebimento no verso da solicitação de empenho ou a êss natura na Ata de

Reg.slÍo de PÍeÇos supre a nêcessid,rde dê aolvocâ(;o

cúusuLA euaRTA - pA vALloaDE DA ATA DE REGlsrRo DE PREcos

4.'t. O Íegistro de preÇo constante desta Ala, Ílrmada entre a PIVAAP e â empresâ que apresentar

a propos-ta classiícada êm consequência do píesenie certame, terá validade pelo prazo de

12idozel meses conlados a parlir da assinatura da ARP pêlo ordenadoÍ de Despêsas e a
classificada.
4.2. Durantê o prazo de validade da ARP' cs órgãos signatários nâo íicâÍão obíigados a adquiír

os maieriars exclusivamente pelo SRP, podendo rêalizar nova lcrtação quândoJtrlgâÍ oportuno e

convênientê, ou mesmo proceder as aquisições por dispensa ou lnexlglbilldade' 5e for o caso'

nás tel..o" au legislaÇão vigenlê, não cabendo qualquer tpo dê ÍecuÍso ou rndenizâÇão às

emprêsas signatárias do SRP.
+.g. ua nipOiese oo ftem 4.2. caso o preÇo resultante da lcitação dispensa oÚ inexigibilidade

seja igualou superior ao conslante no Sislema de Regisko de Preços, o órgão fica obíigado a

ããqrlii o. ,"t"iiu" lrnto à empÍesâ signatária deste lnstrumento, eis que esla tem o direilo de

p efêréncra.
1.4. A paÍtir da vigência dâ Ala de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a.cumpfÍ' na

intàgr", toau" as condiçôes esiabeb;idas Íicando sujeito, inclusive às penalidades pêlo

descumpÍrmenlo de qualqLler de suas cláusulas.

CúUSULA QUINTA. gA ADMINISÍRAçÃO OA ATA DE REGISTÊO DE PREçOS

:z:o |ns ot ns rg.gszso
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Av- João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832y0001-21

5.1. A Gerência da Atâ de Registro de PÍeços ícaaá a cargo da Secretaria [,'lunicioal de

Assistência Socaal, nos têrmos das normas que legêm â matéria e normalizações lntemas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda desle ceíame. durante sua vigência. desde que
previamente autonzada pelo óígáo gerenciador, poderá ser ulilizada por órgãos e entidades dâ

AdminislraÉo, em oreíeÍência a SêcÍeiaria Municipal de Saúde oue comoÕe o orocesso como
Órqào Particioante.
5.3. Os órgàos ou entidades inleressados nâ utilização dê Ata de RegistÍo de Preços deverão
encaminhar solicitação prévia âo órgão gerenciador,'DeparÍamento Admin slral vo.
5.4. A utllizâçâo desta Ata por outro órgão oú entidâde fica condicionada aos seguini6s
pressuposlos:

a) Não-comprometimênto da câpacidade operacronal do fornecedor;
b) Anuência expíêssa do íornecedor.
c) Náo êxceder a 5070 (cinquênta por cento) dos qlantitatvos do lote do instíurnênto

convocatôriol
5.5 O quantitativo dêcorrente das ade§óes à ata de Íegistro de preços não poderá exc€der, na

totalidâdo. ao dobro do quantitativo de cada item registrado nã ata de reg stro de preços parâ

o órgão gerenciador e óígãos participantes, independente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

6.1. Os preÇos registrados para a empresa signatária desle instrumento sâo aqueles constantes

na Planilha Demonstrativa de Preços-
6.2, Em cada fornecimênto, o preço total será o produlo do preço unitáno ora rêgistrado

multiplicado pela quantidâdê que se deseia compÍar.
6.3. É vedado qualquer reajustê de pÍeÇos duranle o praz o de '12 (doze) meses a contaí dâ deta

de apresentaúo da proposta, exceto poÍ Íorçã dê legislaÉo ulterlor que assim o peímilâ'

6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de

preços.
b.s. tlo preço registrado esião incluídâs todâs as dêspesas relâtivâs êo objêto (tributos. fretes.

seguros, embalagêns, €ncargos sooeis etc,).
6.6: A revisão dã preços ocorrerá conforme aíigos 17 18 e 19 do Decrêto n.7 892/2013 e

cláusulâs do êdital.

7.1. O recebamenlo provisÓrio ocorrêrá no momento da entrega dos materiais ao Fiscal do

Contrâto que verificará a qualdade dos materiâ § prestados e confrontará a qualidade enkêguê

com o especificado no Têrmo dê Referência.
7.2, O Íecebimenlo dêfinit vo devêrá ocorrêr após a enirega dos materia s'
7.3. Em se veriíicândo vicios ou defeitos nos maleriâis, o foínecedor seíá informado paÍa coíigi_

lo imediatamente, ficando nesse período interÍompida a contagem do prazo para recêbimenlo

deÍnrtivo.
i,4. A iniormação ao fornecedoÍ sobre vicios ou defeitos na entrega dos mate'iais será reâlizada

pelo Fiscal do Contrato.
i.5. Em relaçáo a eventuais dêcréscimos, não se aplica a regra conlida no Art 65, §2o, inciso ll'

da Lei n" 41.666/93, podendo os órgâos adquirr quantdade inferor ao estiÍnado' sem

necessidâde de anuêncla da signatára dâ ARP.

fus

CLÁUSULA oITAVA. OO LOCAL E PRÁZO ENÍREGA
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8.1. A empíesa vencedora deverá eÍeluar a enkega do Obieto confome Teríno de ReÍêréncia'

8.2. A caáa fornecimento ou perÍodo, o órgão gêrenciador ou aderênte da ARP providencÉrá a

expediçãoda solicitaÉo de empenho ou documento siínilaÍe nolificará a eÍnpresa para procêder

a retirada do mêsmo.
8.2.í. A notiÍlcação poderá sêr Íêita d retâmente na sede da empresa, por Íac-simile ou e_mail,

coníorme iníormações constântês na proposlê.

8.2.2. C"to a nóÚficação ocoíra diretamente na sede da empresa, a mêsnra poderá ser

âcompanhada da Solicitação de Empenho/ordem dê serviço.

8.3. iêcêblda a notificaÇáo, a emprêsâ terá 03 (Íês) cllâs Úteis para retirada da SolicitâÇão de

Emoenho/oídem de servrÇo.
8 4l À íêliíãda da Solicitacâo de Empenho/orden de serviço somente podêrá ser ef€tuada por

preposlo ou repíesentante da êínpÍesa acompanhâdo de doc!mento idôneo que comProve essa

siluação, bem como, do respectivo docLrmento de identficaçào'

8.5. ôs serviços poderâo sêí executados no hoÍár]o de expediente' desde que a empÍesa

,ã"tàÀnã 
"" 

À""i! -ae íoram Íealizados os serviços sinalizados e em bom estado de lirnpeza,

pai" qr" ot usuárlos dos locais onde os seNiços esião sendo Íeallzados soÍram ô mênor

lranstorno posstvel,
ai.ô. .", ço. n"o poderao prejud,caÍ o fluxo dos pedestres e veiculo" 

,

;.t: s"rã" ,i" inteirà responsabilldade da contrataoa as despesas com pessoal 
'mpostos'

âlimêniiaçào, Íansporte e mateÍial.
8.8. o fo;nê( menlo seíá reàl,zado de acordo Lom âs necessrdadês da PMAAP'

ã.s. ã fom."i."nto sêrá recêbido provisoriamentê paÍa veriÍcâÇâo de coníormidâdê dâ

quantidade e dâ qualidade:

d.10. o íeccb[nqdslgÍ.!-!rys daÊse_d 
'onlorme 

apÍesentado no Teímo dê ReleÍéncla'

s.io.t. É. * r",if,"""d" pr"blenas na enlrega dos serviços a empresa será n[oÍmada para

.^rri. -tô< írcan.lo flesse oeriodo rnterrompidaã conlagem ào prazo para receorrênlo deíinitivo'

ã]ii]oJ"""1"-çà-", 
" 
ião;'rqrliiao a',",u0""'execuladosdeJmasóveznolocali'4dicadono

ftà, o.à 0".à Ata, lodavia, na hipótese de ocoírência de fato supervenrenie. à data de

ür;";;i;;;; ;d;;ü,'àn"àruoà' da aprrcaçáo da Teoria da lTpl:'l:i?t-!:Yid"unt"
ãããp."ãiá 

" """it. 
irêla Adm ni;tração, a execuÇáo dos serviços podeÍá seí fracronâda e/ou

prôrrogada,

9.l.Manter,duíanteavigênciadaARP,todasascondiçôesdehabilitaçãoex]gidasnoêdilalde
hc laÇào ÍesPeclivo.
ô.i. t"""rt!, Íielnenle o objeto oesta Ata. conloÍne IeÍír'o de íeÍeíéncia comJnicando

i|n?aãià,ii,it", ã. i"presentánte tegat do oÍgão gerenciadoÍ ou signãráÍio qualquer fato

impeditivo de se! cumprimento,
9.à. RespondeÍ às notiÍcaçôes no pÍazo estâbelecido'

9.4. Não assumir obÍigaçÔ". qr" 
"o'pl.oln"1"rn 

ou prejudiquêm a capacldade de íornecimento

ao óÍ9ào geÍenciado'e aos óÍgãos pdíceiÍos'

õi. a'espónsau,r'.ar_se por locLs os rmpostos, seguros taxas e encaÍgos decoírenles do obieto

do oíesenle tnstíumento;
illi,#;r. ü;; 

"" 
iondiçoes de habilitâÇão ê qualiíicâçãÔ exigidas' nos termos da Lei no

8666i '993.
õ]zl-ioinu"", t"r"ron", e-mail e endereço para notlficaçõe§ e atendimento dos seNrÇos que

surgírem.
9.8. A Contratada deverá lndlcar um preposto com competência para tomar decisões-em nome

.lâcÔntratadaemâssuntosrelacionadosaexecuçãodocontrato,especialmêntenocumpÍimento
das deteÍminaçÔes do fiscal do conlíato
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9.9. A Contratada e íesponsável pêlos danos causados diretamenle a Contratanle ou a leÍceiros,
decorreniês de sua culpa ol] dolo na execuçâo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabrlidade. a Íscalização ou o acompanhâmento do contrato pelâ Contratanle.
9.10. Cabe a CONÍRATADA atender prontâmênte â quaisquer exrgências da fiscalizâçáo
inerenles ao objeto do ContÍato, sem quê disso decorra qüalquer ônus para a CONTRAÍANÍE
não implicando a alividade da Íiscalização sê qualquer exclusáo ou redução da
responsabilidade da CoNÍRATADA, inclusive peranie terceiros. por qualqueí irregularidâde e,

na ocorrência desta, não iÍnplicâ co-responsabilidade dâ CONTRATANTE oú de seus agenles.

clÁusuLA DEZ . OBRTGAçÕES ÊSPECIÂ|S DO ÔRCÃO GEREXCADOR

10.1. Gerenc ar a ARP nos Íroldes do Decreto n.7.89212413.
10.2. Notifcar o fornecedor paÍa verifcar o seu aceite em câso de fornecimento para órgáos

aderenles.
'10,3. Encamrnhar cópias da ARP aos órgãos aderenles-
10.4.'í. Caberá ao órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor ern caso dê

descumprimento das cláusulas dêsia ata. devendo ser encaminhada cópia para conhecimento

da decisão de aplicação de penaldade, ao fiscal da ARP.
10.6. CâncelâÍ, parcielou totêlmêntê, e ARP.

_l
1í.í. Os órgãos signatários fiscalizaíão
eslabelecidas no presente instrumento.

o exato cumprimento das cláusulas e condiÇões

clÁusuLA oNzÊ - 04 FE9êLEAqaO

'11.1.1. A ornissâo, lotal ou pârcial. da fiscalização nâo
responsabrlidade pêlos encaÍgos que são de sua compelência.
í 1.2. Cada órgão paÍticipante ou aderenle deveÍá indicaÍ o íscal-gestor do contrato

11.3. Será G;stora da Atâ de Regrsko de Preço o servidor a ser indrcado através de Decrelo

À,4unicipal.

12.í. O íegistro do íornecedor será cancelado quando:

a) descumpr Í as condlçÔes da ala de Íegistro de preços:

ui nao reiirar a noia de en'rpenho ou inslrumenlo eq\rivalente no pÍazo estabelecido pela

AdmanisÍação, sem justiíicâtiva ace tável;
c) não acêitar reduiir o seu prêço registrado, nâ hipólese deste sê tornar superior àqueles

praticados no mgÍcadoi ou
d) soírer sânção prêvisia nos incisos lll ou lV do caput do a.i. 87 da Lei n" 8 666, de 1993, ou no

art.70 da Leino 10.520, de 2002.
i2.í.í. O cancelamento de registÍos nas hipólêses plevistas nas alineas a b e d do ilem ânterior

será foÍmâlizado por despac-ho do órgão gerenciador, assegurâdo o conlradtório e â ampla

defesa.
12.2. O cancelamento do registro de pÍeços poderá ocorrea por fato superveniente, decorrenle

de caso íorturtoou íorça ma o1, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados

e jLrstiÍcados:
a) por razáo de inteÍesse público; ou
b) a pedido do íornecedor.

eKmirá o Íornecedor da integral

À.. e



PRIFEIÍURÂ MUNICIPÁL OE ALÍOAI'6ÂE DO PINDÀRÉ ' MÁ!ii,
Av. João Xxlll. S/N " CentÍo
cNPJ: 01.612.832/0001.21

CLÁUSULA TREZE . OO PAGAMENTO

órÁusut-l ouaronzE - coNDlçÕEs DE FATURAMENTo

13.í. O pâgâmento será efetuado mediante oÍdem bâncária emitida eor íavor da êmpresa
contratada,;a eslritâ ordem cronológica da data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30
(tÍinta) dias, a part Í da dala de entrega da Notâ F rscal, a ser processada em duas vias co m

todos os campos preenchidos discrimlnando valor unitário e total do ilem, sêm rasuras e

devidamente aiestâda pelo seívidor respofsável pelo recêbimento do bem, conslando, ainda, o

número do banco, dá âgéncia e da contâ correnle onde deseja recebêr seu crédilo.

13,2. A cada pâgamento será verificêda a situâçào de validâde dos documentos exigidos na

habilitaçáo.
13.3. Em existindo clocumento com prazo de validade vencido ou lrregular, o fornecedor será

notiÍlcado para regularizar.
13.4. O ÍornecedãÍ, depols de noiificado, lerá o pGzo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularização. Findo o prazo. em náo se naniíeslando ou não regularlzando. o fato dêverá seÍ

ce-rtiÍlcado e comunicado ao Depaítamento AdminrslÍatvo do órgão gerencrador para as

providências cabiveis.
i3.5. Caso a documentaÇão esteia disponivet 

^a 
inleÍnel. o próprio óígão signatário poderá

baixá-la e caíeaÍ para os autos, sêm necessidade de comunicar o fâ1o ao fomecedor'
'í3.6. Junto ão corpo da Nota Fiscal é Íecomendado que o íomecedor íaqa constar, parâ fins de

pagamênto, o nomê ê nÚmeÍo do bãnco, da agêncâ e dâ conta corrente, assim como se

disponivel, o número do fac-sím,ê.
13.7. A adjud catária nâo podeíá apresentêr nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado

na Ata de Registro de Preços.
13.8. A nota Íi;cavfalura apresêntada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de

empenho, na Ata de Registro de PreÇos ou com qualqueí circunslância que 
.desaconselhe 

o

pagamento será devolvidã à adjudicaiáíia e nesle caso o prazo previslo no subitem í3 1' sêÍá

ntãnompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a panir da respectiva

regulaÍizaçào.
talg. Nen'num pagamento será efetuâdo à adiudicatária enquanlo pendente de liquidação

qualquer obrigaçãõ. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preÇos ou à
atuâlização rnonêtária.

__l
1it.Í. O docuÍnento de cobrança (Nota Fiscal, Faiuía. etc-) deverá ser encaminhâdo ao óígáo

compíadoÍ. que teÍá o píazo dá até 30 (ainta), na íorma estatuída no Arl. 40 XlV 'a'' da Lei no

8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incolreçáo delectada
14.2. O áocumênto de cob;anÇa será êmitido em nome do órgão comprador, sem êmendas ou

rasuÍâs, fazendo menção êxprê§sa ao número da Solicilação de Empenho e contendo todos os

dados dê mesma.
14.2.1. O númêro de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da

documêntaÇáo apresentada para habilltação, da Proposta Comêrcial e do documento dê

cobrança, que sêrviu de base parâ êmissâo da Sohcitâção de Empenho'

í4.3. Tàdo; os tributos incidentes sobre os produlos ou serúços deveÍào êstar rnclusos no valoÍ

total do documento de cobÍênçà. obse'vada a legrslaçào líibularia àpl'cávelà espécle'
'Íi1.4. Ouâlquer alteíação de d_ados bancários somenle serà permilida desdê que eÍetuádã em

papel timbrado da empresa, assinâda por repíesentânte legâl devidamente comprovâdo por

documenlo hábil e eniaminhado ao órgáo compradoÍ, anies do processamento do respectivo
pagêmênto.
14.5. No documenlo de cobíança
Solicitãção de Empenho e Termo de

não deverá constar descrção estranhâ ao constantê da

Referênciâ.



T;ft
CLAU9u!4 qq!!!z.E. qa§§4!çeE! ao,llillNlsÍRArlvas

15.1. Nos termos do art.7'da Le n'10.520/2002, licará iÍnpedida de licitar e contratar com a

Ljnrão, Estados, Dastrito Federâl ou À,luncípios e será iníormado a PMAAP os sisteÍnas de

câdastramento de íoÍnêcedoÍes a que se refere o inciso XIV do art 40 da mesma Lei, pelo Prazo
de até Os(cinco) anos, sem prêjuÍzos das mLrltas previstas neste Edúal e das demais penãlidades

PREFEITuRA MUNtctpÁL oE aLÍoÀLÉGRE oo PINDARÉ -

Av. João Xxlll. S/N - Centro
cNPJ: 01.612.E32l000'1-21

*€

do prazo de vigência dâ

legais, a licitanie qlre
â) Não assinar á Ata de Rêgistro de

valdâde de suâ propostâ;
Preçôs. quando convocadâ denlro do prazo de

b) Não retirâr a notá de empenho quândo convocada denlro
Ata;

c) Apresentar documentaçáo falsa:
d) Deixar de apresentar doc!mentos exigdos para o certame;
ê) Retardar. falhar ou fraudâr a execuçáo da obrigação assumida;

0 Não mantiver a proposta;
g) Comportar-se de modo inldôneo ou cometer frâude Íscal.

'ts.t.t. õo, tuicro no artigo 7o da Lei no 10 520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8 666i93, a

adjudicaláíia ficará sr..rieita, no caso de alraso injustiÍicado, assm consderado pelo

Ad;inislraçâo, de inexê;ução lotal ou pârcialdâ obrigâÇão, sem prejuizo das responsabilidades

civil e crimi;al, assegurâda a prévia e ampla defê§a, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.'t1 O,sol4meio por ceniô) sobre o valor adjudicado, no caso de ahâso njLrstificado para

atendime;to dos prâzos estabelecidos pela AdminislÍação para apíesentação de

documenlos ou assinatura e devohção da Ata Caso o akaso para assinâlurã ê

devolução da Ata seia superior a 10(dez) dias, e a criiério da AdminisiraÉo, podeÍá

coofigurar inexêcLlçãá iotal da obÍigaçáo âssumida. sem pÍeluizo dá íescrsão Únilatêrál

da avençâ,
0.2.1 O.íZ"1me o por cento) sobrê o valor constante da nota de emoênho, no 

'âso 
de

atraso iniu;tificad; pa.a entrega do objeto' até o lmite de 10% (dez por-cênto)' Após 20

(vintê) d;s, ê â critério dâ Adminislraçào, poderê ocoíÍer â não_aceilaçào do objêto' de

foÍrra a coníiguíáí, nessa hipolese inexec.rçào paícial da obígaÇão assuíldâ:
b.3.) 3% (rrê; por cento) ao d á sobre o valor do bem, no caso de atrêso injustificâdo

par; subsiituiçáo do obieio que apresentar dêfeitos de fabricáção durantê o pêriodo de

garantia, limiàda a incidência de 1O(dêz) dlâs. Após esse 
-prázo' 

e á critério da

ÁdministÍação. poderá configurar anexecuÇão parcial da obÍigaçâo assumida:

t.n.1 4O% 1qrar"nt" poI cenio) sobae o vaiol do bêm, na hipótese de atraso por periodo

supe',oÍ ao pÍevislo na ahnea -o.3 
,

u.i.; 't0% 1d", pol. 
""nto) 

sobre o valor lotal âdjud cado, no caso de não acêitâr manler

o compromisso assumido quanto aos preços Íegistrados, ou em caso de inexecução total

dâ obrigação assumida;
e1 susp-ensáo temporária do direato de participâr de licitação e impêdimento de contÍalar

con o PÍ\,AAP. pelo prazo de aIé 2(dois) anos.
d) declaração de inid;nêldade para hcitaÍ ou conkêtaí com a Admioislíàçào Priblicã'

t5.2. O álor Oa mulla, âplicada êÉs o regulâí p.ocesso adÍnrnistrâlrvo' será d€scontado de

pàga-entos eventualmenie oevidos pelo eúleP á adlud catária ou cobÍado ludicialmente por

meio da P.ocuradoía Geral do I\,4unicípio.

is.s. Às sançoes previstas nas alÍneas "a-, "c'e "d" do súbitem 151 í poderão ser aplicadas'

cumslativamente, à Pena de multa.
iS.l. Às penatiaaOes previstas nas alíneas "c" e d do subitem 15''1 1 tarnbém podêrão ser

apii"aaás a adiudicatária ou ao licitante, coníoÍmê o caso, que tenha sofrido condenação

àãnnitva por rráuoar recolhimento dê t.rbltos, píatrcaí ato illcito visando.a íÍustíaÍ o-s obietivos

da licitação ou dernonstrar não possuir idonêrdadê pêra contÍêlaÍ com â AdÍrinrstíâÇao'
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15.5. Sê a contíatada não píoceder ao recolhimenlo da multa no pÉzo de 5 (cinco) dias Úteis

contado da intimâçáo por parte da PMAAP. o respeclivo valor será encaminhado para exêcuçào
pela PÍocuradona Geral do MunicÍpio.
'r5.6. Do ato quê aplicar a penalrdade caberá íecurso, no prazo de 05 (cinco) dias Útêis, a contar

da ciência da intimaÇão, podêndo a AdministraÇão reconsiderar ou nâo sua decisáo ou nesse

prâzo encaminhá-lo devidamente iníormado para a aprêciação e decisão superior. dêntro do

mesmo píazo-
í5.7. Sêrào publicadas na lÍnprênsa OÍclal as sançóes adminislrâtivas previstes no subilem

15-1.1, c, d, desia ARP, inclus vê a reabiliteção perante a Administração PÚblica.

15.8, O Possivel órgão aderente a ARP será o responsável pelas sânções adminislrâtivas

aplicáveis ao fornecedor, inclusive âplicação da pêna prêvisiâ nêsk ARP, de acordo-com o que

preceitua a Le n' 10.520/02, no 8.666/93 e pelos Decretos n' 7 89212013 no 3 555/00 e

regimento nterno coíÍespondênlê.

16.'1. Esta Ata de Regislro de Preços vincula_se às disposiÇôes contidas nos documenlos a

seguir especificados, cuios teôÍes são conhecidos e âcatados pelas parles:" ui Editâl d; Pregão Eletrônico SRP n'046/2023 - Píoc 47112023. Têrmo de

CLÁUSULÂ DEZESSEIS - OOCUMENTOS APLICAVEIS

c) Ata da Sessâo Pública

r cúusuú oezÉ§õsrr - oftã4iôÀirÚÃs bôilIeÁo eÉnÊnctroon 
---:]

17.'1. O ÍoÍnecedoÍ reconhece os dkeitos do oígáo geÍenciadoÍ relatrvos ào plesenle instrümênlol

a) [,4odiÍcá_lo. unilaleralmenle. paÍa Ínelhor adequaçào às Ír'alidadês do nteresse

público, ;os termos do Art. 65 da Le no 8.666/93, respeitâdos os diÍeilos do Fornece-dori- oi Câncelá-lo. tolal ou parcialmênte, nos casos especiÍrcados nÔ AÍt'20 e 2T do

oecrêlo 7.892/2013.- c) Rescindir nos enumerados nos Arl. 77 78 79 e 80 da Lei n'8 666/93i

ài npti""r as penaldades motivadas pelê inexecução, toial ou parciel' deste

nstaumento:
ê) F iscalizar iu nro com os .l e m a s órg ãos s rg natários 

' 
o íornecimento dos mâtêriâis '

I

ReíeÍênciâ que acompanhoL, o edilal
b) Proposta escrita do fornecedoÍ oLr negociaÇãokecomposição de preço.

'18.1. As corÍespondências êxpêdidas pelas partes signatárias deveráo mencionar o númêÍo

deste instrumenio ê o assunto específico dá correspondência'

í8.í.'1. As comunicaçóes feilâs ao órgão gerencrâdor deverão ser endereçádas à:

-- pREFEITRA MuÍlopar oEÁlro lúêne oo prnonnÉ - ua - PMAAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO . CPL

l,- Aven aa Presiqgnlg N/édicl.,s1!-Cenlro' Al!! Ar9gf9!qP]rc!qé- UA,-l
18.2. Event!ais mudançás de endereço do órgão aderente ou dos foÍnêcedores deveÍão ser

comunicadas por escÍito ao órgão gerenciador.

USULA DEZOIÍO - COMUNICA
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_l
2í.í. Fica eleito o Foro da Comarca dê Santa Luziê/MA, responsávêl pelo Município de Alto
Alegrê do Pindaíé/MA, pãra dirimir quaisqueí controvérsias advindas da êxêcução desla Atâ de

Rêgistro de Preços.
21-2. E pot esiarem dê acordo após lido e âssinâdo, as parlês fiÍmam a pÍesenle ARP em

O2(duas) vias dê igual teor ê forma. pâra um só efeito legal, ficando uma via arquivada na

Gêrenoâ Setor€l de Llcteçáo do órgáo gêrenctador, na Íorma do An 60 da Lel no 8.666/93

Alto Aleg.e do PindãráMA, 14 de março de 2024

ELZA MAR|A sANros Do iflã1'"t11;ãíPl.Hàrj:tr#?^
NASCIMENTO:8444l380372 Dãdc 2024.03 14 ró:42:2e {}3'oo

EIZA MARIA SANTOS DO NASCIIIENTO
Responsávêl legal do GERENCIADOR

luLrh PÂuLo ÀY,tn+
FERNÀND€5O4 T AÉ!6V!I

JULLIAi{ PAULO FERNANOES

Responsável legal da BENEFICIÁRlA

OEZENOVE . DAS FINAIS

'19.1. A SolicitaÉo de Émpenho, uma vez emitida, náo substitua o mstÍumênto da ARP.
'19.2. Todo inskumento dê procurâçáo deveÍá constar fiame reconhêcida do mandanle. nos
têmos do AÍt 654, § 2o, do Ctuigo Civil Brasileiro.
19.3. O fomecedor obrige-sê â menter em compâlibilidadê com as obrigaçôes por ele assumidâ,
com todas as condiçóes de habilitâÉo e qualificação exigidas na licitaçzo e â cumpÍÍ fielmente
as Cláusulas orâ avênçâdas, bem como com as normas previstas na Leino 8-666/93 e legrslaÉo
complemenlar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços
19.4. Os casos omissos sêÉo resolvidos €m aeunióêsformais fe o oêlo Fiscãlda Ala de Reoislro
de Precos corn a emoresa contratada ou sêu oíooiadoí e a ouêm interessaÍ, lâvlando-se. ao
fanâl cla reuniáo. ata circunstanciadâ assinada oor iodos os gresentes e encaminhâdo ao
OÍdenador de Desoesas oarâ homolooacáo.

VINÍE . OA P

20.í. Para efiécia do presede anstrumento, a PMAÂP providênciará seu êxtrato de pLlblicaÉo
na lmpÍensa Oílcialdo Município, em confoímidêde clm o Decrêto oo'10 02412019

CLÁUSULA VINTE E UT' . DO FORO


